
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.416 - MS (2017/0199420-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCIANO BRANDÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ZUZIANE DUCEV QUEBRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REPARAÇÃO 
DE DANO MORAL. ART. 387,  IV,  DO  CPP. PEDIDO EXPRESSO 
NA DENÚNCIA. CABIMENTO. 

1. "Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito 
doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido 
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não 
especificada a quantia, e independentemente de instrução 
probatória" (REsp n. 1.675.874/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 8/3/2018).

2. É cabível, no caso, a fixação de valor mínimo de indenização à 
vítima porque o Ministério Público requereu expressamente a 
reparação civil no oferecimento da denúncia, nos moldes da 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de maio de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.416 - MS (2017/0199420-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCIANO BRANDÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ZUZIANE DUCEV QUEBRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANO BRANDÃO DE 

OLIVEIRA contra decisão que negou provimento ao seu recurso especial.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi condenado, como incurso 

nas sanções dos arts. 129, § 9º, 147, 329 e 331, todos do Código Penal, às penas de 3 

meses de detenção; 1 mês e 10 dias de detenção; 6 meses e 10 dias de detenção e 6 

meses de detenção, respectivamente, a serem cumpridas em regime inicial aberto. Foi 

concedido ao recorrente o benefício da suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 

anos, bem como foi fixado o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de dano moral 

em favor da vítima. 

A apelação interposta pelo recorrente foi desprovida nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 298):

APELAÇÃO CRIMINAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO MÍNIMA E PLEITO DE 
REDUÇÃO DE JUROS – INVIABILIDADE – PLEITO NA DENÚNCIA 
– INDENIZAÇÃO MANTIDA – JUROS DE MORA MANTIDOS – 
RECURSO IMPROVIDO 

I. De acordo com o art. 387, IV, CPP, o juiz deve fixar valor mínimo 
para reparação dos danos causados pela infração.

II. Em relação ao juros moratórios, devem fluir a partir do evento 
danoso, em atenção jurisprudência da Súmula 54 do Superior 
Tribunal de Justiça.
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Com o parecer, recurso improvido.

Daí o recurso recurso especial, no qual o recorrente apontou 

contrariedade ao artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, requerendo fosse 

afastada a condenação à reparação dos danos morais sofridos pela vítima e, 

subsidiariamente, fosse reduzido o valor mínimo fixado, sob a alegação de ser 

hipossuficiente.

Com suporte na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, neguei 

provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 433/435).

Nas razões do presente agravo regimental, alega o agravante que, ao 

contrário do que ficou decidido na decisão agravada, é "impossível a condenação ao 

ressarcimento de suposto dano moral in re ipsa, uma vez que se extrai do artigo 387, 

inciso IV, do Código de Processo Penal que a natureza do dano a ser reparado deve ser 

o material" (e-STJ fl. 446).

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.416 - MS (2017/0199420-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não pode prosperar.

É que, no Recurso Especial n. 1.675.874/MS, representativo de 

controvérsia, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, a Terceira Seção desta 

Corte firmou a orientação segundo a qual, "nos casos de violência contra a mulher 

praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 

indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da 

parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de instrução 

probatória". Eis a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS 
REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C O ART. 256, I, DO 
RISTJ). VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, 
DO CPP. PEDIDO NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA 
ESPECÍFICA DISPENSÁVEL. DANO IN RE IPSA. FIXAÇÃO 
CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO JUÍZO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios 
da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, 
art. 5º, I) e da vedação a qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e das liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em 
razão da determinação de que "O Estado assegurará a assistência 
à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações" 
(art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização dos princípios e das 
regras do novo subsistema jurídico introduzido em nosso 
ordenamento com a Lei nº 11.340/2006, vencendo a timidez 
hermenêutica no reproche à violência doméstica e familiar contra a 
mulher, como deixam claro os verbetes sumulares n. 542, 588, 589 
e 600. 

2. Refutar, com veemência, a violência contra as mulheres implica 
defender sua liberdade (para amar, pensar, trabalhar, se 
expressar), criar mecanismos para seu fortalecimento, ampliar o 
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raio de sua proteção jurídica e otimizar todos os instrumentos 
normativos que de algum modo compensem ou atenuem o 
sofrimento e os malefícios causados pela violência sofrida na 
condição de mulher.

3. A evolução legislativa ocorrida na última década em nosso 
sistema jurídico evidencia uma tendência, também verificada em 
âmbito internacional, a uma maior valorização e legitimação da 
vítima, particularmente a mulher, no processo penal. 

4. Entre diversas outras inovações introduzidas no Código de 
Processo Penal com a reforma de 2008, nomeadamente com a Lei 
n. 11.719/2008, destaca-se a inclusão do inciso IV ao art. 387, que, 
consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, contempla 
a viabilidade de indenização para as duas espécies de dano - o 
material e o moral -, desde que tenha havido a dedução de seu 
pedido na denúncia ou na queixa.

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida 
de danos morais experimentados pela mulher vítima de violência 
doméstica. Em tal situação, emerge a inarredável compreensão de 
que a fixação, na sentença condenatória, de indenização, a título 
de danos morais, para a vítima de violência doméstica, independe 
de indicação de um valor líquido e certo pelo postulante da 
reparação de danos, podendo o quantum ser fixado minimamente 
pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio.

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto que, por óbvio, 
os danos materiais dependem de comprovação do prejuízo, como 
sói ocorrer em ações de similar natureza -, a Lei Maria da Penha, 
complementada pela reforma do Código de Processo Penal já 
mencionada, passou a permitir que o juízo único - o criminal - 
possa decidir sobre um montante que, relacionado à dor, ao 
sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, deriva da 
própria prática criminosa experimentada.

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência de instrução 
probatória acerca do dano psíquico, do grau de humilhação, da 
diminuição da autoestima etc., se a própria conduta criminosa 
empregada pelo agressor já está imbuída de desonra, descrédito e 
menosprezo à dignidade e ao valor da mulher como pessoa.

8. Também justifica a não exigência de produção de prova dos 
danos morais sofridos com a violência doméstica a necessidade de 
melhor concretizar, com o suporte processual já existente, o 
atendimento integral à mulher em situação de violência doméstica, 
de sorte a reduzir sua revitimização e as possibilidades de violência 
institucional, consubstanciadas em sucessivas oitivas e pleitos 
perante juízos diversos.

9. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito ao devido 
processo penal, de que são expressão o contraditório e a ampla 
defesa, é a própria imputação criminosa - sob a regra, derivada da 
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presunção de inocência, de que o onus probandi é integralmente 
do órgão de acusação -, porque, uma vez demonstrada a agressão 
à mulher, os danos psíquicos dela derivados são evidentes e nem 
têm mesmo como ser demonstrados.

10. Recurso especial provido para restabelecer a indenização 
mínima fixada em favor pelo Juízo de primeiro grau, a título de 
danos morais à vítima da violência doméstica.

TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor 
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja 
pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que 
não especificada a quantia, e independentemente de instrução 
probatória.

(REsp 1.675.874/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/02/2018, DJe 08/03/2018, 
grifei.)

A propósito, no mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS 
MORAIS. PEDIDO EXPRESSO DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. 
DESNECESSIDADE. DANO IN RE IPSA. AGRAVO PROVIDO.

1. Admite-se a fixação de valor mínimo para reparação de danos 
morais, nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, 
desde que haja pedido expresso do Ministério Público na 
denúncia.

2. A Sexta Turma desta Corte, em julgados recentes, tem adotado a 
orientação de que, em se tratando de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, configurado o dano moral in re ipsa, que dispensa 
instrução específica.

3. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no REsp 1.686.318/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
01/12/2017, grifei.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL CAUSADO POR INFRAÇÃO PENAL. 
VIAS DE FATO E AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 387, 
INCISO IV, DO CPP. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. O Juiz, com fundamento no art. 387, inciso IV, do Código de 
Processo Penal, pode estabelecer a reparação por danos 
morais, quando entender haver elementos suficientes para o 
seu arbitramento.

2. Considerando que a norma não limitou e nem regulamentou 
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como será quantificado o valor mínimo para a indenização e 
considerando que a legislação penal sempre priorizou o 
ressarcimento da vítima em relação aos prejuízos sofridos, o juiz 
que se sentir apto, diante de um caso concreto, a quantificar, ao 
menos o mínimo, o valor do dano moral sofrido pela vítima, não 
poderá ser impedido de faze-lo (REsp 1585684/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
09/08/2016, DJe 24/08/2016).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.663.470/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017, grifei.)

Ademais, a revisão do valor mínimo fixado a título de indenização 

exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma vez 

que o Tribunal a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0199420-3 REsp 1.688.416 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00065850220168120001  0006585022016812000150001  6585022016812000150001

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO BRANDÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ZUZIANE DUCEV QUEBRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO BRANDÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ZUZIANE DUCEV QUEBRA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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